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O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Declaro abertos os trabalhos da

11ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de

Emenda à Constituição nº 358-A, de 2005.

Ordem do Dia.

Audiência pública.

Convidado: Exmo. Sr. Ministro Gilmar Ferreira Mendes, Presidente do

Tribunal Superior Eleitoral.

Antes de passar a palavra ao ilustre convidado, esclareço que S.Exa. disporá

de 20 minutos para a sua exposição, prorrogáveis a juízo da Comissão. Após a

apresentação, será concedida a palavra aos Deputados inscritos para, num prazo de

3 minutos, interpelar o expositor, dispondo o convidado do mesmo tempo para

resposta.

Serão permitidas a réplica e a tréplica pelo prazo de 3 minutos na forma

regimental.

Concedo a palavra ao ilustre Ministro Gilmar Mendes, Presidente do TSE.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - Sr. Presidente, Deputado Átila Lins;

caro Relator, Deputado Paes Landim, meu dileto amigo e meu professor na

Universidade de Brasília; Sras. e Srs. Deputados; senhoras e senhores, foi com

muito prazer que recebi o convite para participar desta audiência sobre a proposta

de emenda à Constituição, resultado do esforço que já se verificou quanto à reforma

do Judiciário no Senado Federal.

Começaria, tendo em vista a questão técnica que se apresenta — e não sei

se esse tema foi abordado —, por uma observação que V.Exas. irão permitir-me

como alguém que acompanha o processo legislativo, tanto o ordinário quanto o

constitucional, há algum tempo.

Vou permitir-me desde logo iniciar minha abordagem com uma sugestão: se

houvesse consenso básico em relação a algumas das propostas feitas pelo Senado,

talvez aqui fosse recomendável a adoção daquilo que se tem chamado na

linguagem jornalística de aprovação e promulgação fatiada. Parece-me que há

temas básicos que poderiam ser contemplados com essa perspectiva, uma vez

aprovados no Senado e na Câmara. Com isso, nós, certamente, encurtaríamos o
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caminho da aprovação dessas medidas. Seria uma sugestão formal. Desde logo, eu

a deixaria à consideração de V.Exas.

A proposta tem alguns aperfeiçoamentos importantes. A Emenda nº 45,

sabem V.Exas., aprovou uma correção da ação declaratória de constitucionalidade,

por exemplo, ampliando os legitimados para a propositura dessa ação. Todavia,

esse aperfeiçoamento se fez à prestação. Olvidou-se a aplicação do objeto. O objeto

da ação declaratória continua a ser o mesmo da Emenda nº 3, que originou a ação.

Portanto, só o direito federal, o que gerou uma contradição mais ou menos evidente.

V.Exas. que lidam com esses temas no âmbito estadual percebem bem tal situação.

Imaginem que um Governador queira vir ao Supremo Tribunal Federal defender a

constitucionalidade de uma lei estadual que vem sendo contestada. Não poderá

fazê-lo. Embora possa hoje apresentar ação declaratória de constitucionalidade, só

poderá haver esse tipo de ação com o objeto restrito ao direito federal. Logo,

parece-me que essa emenda quase que já não é uma emenda. Na época, eu

cheguei a discutir com o Senador José Jorge, sugeri até que se pensasse

eventualmente numa emenda, quase que uma corrigenda, uma emenda de redação.

Restou, realmente, uma imperfeição, mas parece-me que aqui poderíamos avançar

e resolver desde logo essa questão, porque não acredito que haja dissenso sobre a

matéria.

Outro tema. Cada vez eu me convenço mais, a cada episódio, da imperiosa

necessidade — dias atrás, comentei com o Deputado e professor Paes Landim — da

prerrogativa de foro. Estou absolutamente convencido da necessidade da

prerrogativa de foro, seja no que diz respeito aos crimes — vamos chamar assim —

funcionais, a despeito de eventual superação quanto ao exercício do mandato, seja

no que diz respeito à ação de improbidade. Eu não tenho dúvida, porque tenho

manifestado posição muito clara em relação a isso, posição doutrinária, posição já

histórica.

De vez em quando, aparecem citações de trabalhos que fiz sobre o assunto,

um em consórcio com o meu caro amigo e professor Arnoldo Wald, nos anos 90.

Desde então, tenho me batido por essa tese, principalmente em relação à ação de

improbidade. Na verdade, não consigo conceber ação de improbidade contra

agentes políticos sem entender que ela coincide com os crimes de responsabilidade.
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Não consigo vislumbrar nem imaginar que se possa intentar uma ação de

improbidade contra o Presidente da República para que S.Exa. perca os direitos

políticos e que isso seja decretado em primeiro grau de jurisdição, considerando

toda a estrutura de competências existentes na Constituição.

Parece-me ser quase uma gafe hermenêutica. Não consigo conceber a não

ser por um tipo de voluntarismo hermenêutico que não se justifica. Aí vem uma série

de considerações de índole política em torno desse assunto. Alegam que haverá um

sem-número de ações que ficarão prejudicadas. Essa é outra questão que teremos

de examinar. Não sei quantos inquéritos estão em curso. Esses inquéritos, caso

tratem de pessoas com prerrogativas de foro, pressuposta a unidade do Ministério

Público, continuarão no Ministério Público. Simplesmente não poderá haver a oferta

da denúncia por parte do Procurador que eventualmente esteja investigando, mas

poderá ser feita pelo Procurador-Geral, se é disso que estamos a falar. É claro que

essa argumentação, para quem está habituado à lida política, é um pouco

hiperbólica. Em geral, se formos examinar, verificaremos certo excesso de

propositura desse tipo de ação. Falo com a experiência de Advogado-Geral da

União que lidou com esse tipo de caso. Além disso, V.Exas. notarão isso em muitas

dessas ações, especialmente porque isso fazia parte, inclusive, de um tipo de tática

e de consórcio que havia entre a Oposição e o Ministério Público ou alguns

segmentos do Ministério Público. Entrava-se com a ação de improbidade para impor

de fato esta nódoa: o fulano responde a ação de improbidade.

Cito um exemplo. Pratini de Moraes e Martus Tavares responderam a ação de

improbidade porque, numa medida provisória concedida por Fernando Henrique,

sugeriram que houvesse a contratação de fiscais agropecuários. Por que fiscais

agropecuários? Para enfrentar àquela época um problema relacionado com a vaca

louca — hoje, seria gripe aviária, ou coisa que tal. Tratava-se de contratar um grupo

de técnicos sem concurso público porque não havia como esperar o concurso

público. Portanto, dispensou-se o concurso e fez-se um contrato por prazo

determinado.

Parecia patente e inequívoca, tanto que a ação foi rejeitada, a necessidade da

medida. Mas entraram com a ação de improbidade. Poderiam ter entrado com uma

ação civil pública. Se se quer contestar apenas a liceidade da contratação, deve-se
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entrar com uma ação civil pública, que seria o instrumento adequado. Mas, não:

entra-se com ação de improbidade em caso como esse. A rigor, o agente político

acaba extremamente exposto, sem que haja depois conseqüência alguma.

Sou relator no Supremo Tribunal Federal de ação de improbidade que

envolve vários ex-Ministros que compunham o Conselho Monetário — Malan, Serra

e Parente — a propósito do PROER. O juiz determinou que eles fizessem a

devolução de tudo que foi gasto no PROER, valor que beira hoje uns 500 milhões de

reais. Ação de improbidade! Imaginem os senhores se tivessem que conviver com

ações de improbidade por conta dos projetos votados aqui! É sobre esse quadro que

estamos a falar. Em geral, é disso que se cuida.

No que concerne a crimes no exercício da função pública, estou

absolutamente convencido de que o Supremo se equivocou radicalmente. Teve uma

motivação defensiva, para diminuir processos, mas equivocou-se radicalmente ao

revogar a súmula que mandava que o processo lá ficasse, a despeito da eventual

destituição ou perda do cargo.

Parece-me que hoje a emenda do Senado resolve cabalmente essa questão,

na medida em que permite que aquele que eventualmente for acusado, ainda que

venha a perder o cargo, mantenha a prerrogativa de foro se a imputação disser

respeito às atividades funcionais, àquilo que chamamos de crimes funcionais. Isso,

na verdade, apreende uma proposta de revisão da súmula, elaborada por Sepúlveda

Pertence no Supremo Tribunal Federal, a qual constou da lei e me parece

fundamental.

Não acredito que seja fundamental apenas para dar o mínimo de segurança

às pessoas que eventualmente ocupem cargos relevantes em contextos vários. A

meu ver, é fundamental no que concerne à própria governabilidade. Do contrário,

haverá exposição.

Não vamos ter ilusão, pois a luta política muitas vezes passa por esse

processo de apreensão, de captura de determinados órgãos. Vimos episódios vários

em que alguns órgãos se tornaram braços de determinados segmentos políticos

num dado momento histórico. Por isso, parece-me fundamental que essa questão se

resolva. Acredito que seja uma peça importante no que concerne à própria

governabilidade.
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Há sempre argumentos de que isso revela um preconceito para com a

magistratura de primeiro grau ou para com determinados promotores. Não é nada

disso. Na verdade, a construção dessa súmula remete a um juiz insuspeitíssimo, o

Dr. Victor Nunes Leal. Para S.Exa., a presunção era esta: do maior equilíbrio, da

maior experiência, inclusive política, da diversificada mundividência dos juízes que

compõem esse colegiado para tomar decisões com essa repercussão.

Quero mostrar aos senhores como isso tem algum significado. Em

levantamento precário que fiz para apreciar processo contra um Deputado, constatei

que das 60 denúncias apreciadas pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nos

últimos 5 anos, Professor Landim, eminente Presidente Átila Lins, meu caro amigo

Deputado Mauro Benevides, 40 foram liminarmente rejeitadas e recebidas apenas

19. Isso mostra o rigor com que o Supremo Tribunal Federal trata a ação penal, em

geral proposta contra pessoas com prerrogativa de foro, bem como a falta de

cuidado na elaboração de denúncias por parte do Ministério Público.

Esse índice provisório — depois posso até fazer aferição mais precisa —,

chega a 75% de rejeição de denúncia por inépcia no Supremo Tribunal Federal.

Imaginem se fôssemos estender esse quadro por aí afora, e podemos até

estendê-lo, o que mostra a necessidade de se ter cuidado com esse tipo de matéria.

Por isso, manifestar-me-ia claramente favorável à redação proposta pelo

Senado quanto à regra da prerrogativa de foro, tanto no que concerne aos

chamados crimes funcionais, quanto no que concerne aos chamados crimes de

improbidade. Esse tema, na verdade, faz parte de um quadro nebuloso, porque ora

se diz crime de responsabilidade, ora não se diz crime de responsabilidade, mas sim

ação civil, cujo objeto é a perda dos direitos políticos, o que, inclusive, como já

experimentamos, e não faz muito tempo, tem dado ensejo a afastamento do cargo

por decisão de um juiz.

Então, pronunciar-me-ei claramente a favor dessa mudança, além daquele

aspecto já referido aqui quanto ao aperfeiçoamento do controle abstrato.

Quanto às súmulas, tema sempre polêmico, e àquilo que remanesce de

súmulas impeditivas ou vinculantes no âmbito do TST e do Superior Tribunal de

Justiça, tenho a impressão de que, de alguma forma, a idéia da súmula impeditiva já

está no ordenamento jurídico. Ela vem sendo largamente praticada, inclusive nos
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Tribunais Superiores não se admitindo recurso quando a posição do tribunal já está

consolidada e esse recurso já havia passado por um duplo crivo, seja no âmbito do

tribunal de origem, chamado de tribunal a quo, seja no tribunal ad quem.

Portanto, a idéia da súmula impeditiva parece-me mais um esforço retórico do

que uma construção com algum proveito. De alguma forma, isso já está consolidado

a partir de práticas gerais.

O Congresso acabou de aprovar, creio, medidas no contexto da reforma do

Judiciário. No plano infraconstitucional, na reforma do Código do Processo Civil,

consta uma medida que, na verdade, é a súmula impeditiva.

Tenho a impressão de que aqui poderíamos ter ganho, sim, se avançássemos

para a súmula vinculante no âmbito do STJ e do próprio TST.

Não tenho temor de que haja engessamento. Não acho que vá ocorrer isso,

desde que se criem mecanismos adequados para a revisão da súmula. Não vejo,

portanto, o problema com essa perspectiva.

O fato de não se permitir que em dado momento histórico haja orientações

divergentes é uma contingência de um sistema hierarquizado de justiça em que a

orientação fixada por uma corte superior deve ser observada pelas inferiores, a não

ser que haja a possibilidade de se fazer um distinção específica num determinado

caso — uma das técnicas — ou se opte por fazer até a própria superação.

Acredito que a Emenda 45 viabilizou claramente a possibilidade de se fazer o

controle da súmula vinculante no âmbito do STF. E nós mesmos, em relação a

antigas súmulas, temos feito a valoração. Recentemente, houve um debate

acendrado, e V.Exas. certamente o acompanharam, sobre um habeas corpus

concedido ao ex-Prefeito e ex-Governador Paulo Maluf e a Súmula 691. A rigor, o

Tribunal já vinha mitigando os efeitos daquela súmula há muito tempo. Entendia — e

muitos aqui vivenciam a área penal, o Deputado Biscaia vivencia essa realidade —

que não deveria decidir quanto a uma decisão indeferitória de liminar em habeas

corpus.

No caso específico que provocou o debate no Supremo Tribunal Federal,

tendo como Relator, creio, o Ministro Pelluso, qual era a questão? O STF afirmava

que, enquanto não houvesse o exaurimento das instâncias administrativas, em

matéria de crime fiscal, especialmente em casos de sonegação, não poderia haver a
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instauração da ação penal. O Supremo Tribunal Federal firmou tal entendimento —

voto de Pertence — não obstante outros tribunais continuassem a instaurar e aceitar

essas ações. Nesse caso específico, tratava-se de negativa de liminar num caso de

interesse de um apresentador de televisão, ou de um empresário, que fez o Tribunal

decidir. A despeito de existir a Súmula 691, impõe-se conceder a liminar, porque a

decisão que nega a liminar está em contradição com a orientação emanada do STF.

Na verdade, foi a orientação. E, naquela assentada, o Ministro Pelluso propôs

até mesmo que já revogássemos a súmula. Não o fizemos porque se entendeu,

primeiro, ser possível fazer aquilo que eu chamei, com base no direito anglo-saxão,

de possibilidade do distinguished. Era possível, portanto, examinar in concretu e

fazer então as devidas distinções. Houve também uma consideração de política

judiciária, isto é, que aquela súmula havia sido aprovada há pouco mais de 2 anos e

que isso desvalorizava a força normativa da súmula.

Só para mostrar que, muitas vezes, temos evoluído a despeito da

consolidação de entendimento da súmula e que temos, e os advogados têm isto

com acentuada tranqüilidade e capacidade, condições de fazer o distinguished.

Portanto, não vislumbro aqui a possibilidade de um engessamento, tal como

decantam os adversários da súmula.

Na verdade, estamos a verificar um fenômeno curioso. A rigor, no debate

sobre a reforma do Judiciário — e eu o acompanho pelo menos desde 1993, quando

assessor na revisão constitucional, juntamente com Jobim, embora isso já remeta a

emenda do Bicudo —, a pedra de toque no que concerne à celeridade era a súmula.

Como o processo não se desenvolvia, o que aconteceu na prática? Uma

transformação no processo ordinário, com a adoção de um efeito vinculante à

brasileira. Na prática, verificou-se esse fenômeno.

Hoje, o Supremo Tribunal Federal vem sendo fortemente cobrado, até por

V.Exas., em relação a esse aspecto. Por que ainda não implantaram a súmula? Por

várias razões, entre elas uma razão substancial.

Hoje, na verdade, o Tribunal pratica o efeito vinculante até em sede de

controle incidental. A regra do art. 557 do Código de Processo Civil diz que, firmada

uma orientação, ela se aplica monocraticamente, o que, portanto, o Relator acaba

por realizar, como observou Barbosa Moreira. O efeito vinculante acabou por se
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implantar por vias transversas a partir do direito ordinário e não só em relação ao

Supremo. Uma das explicações para o retardo na elaboração das súmulas decorre

da prática do efeito vinculante.

Outra sugestão que trago para os nossos eminentes legisladores e

constituintes derivados, no que concerne ainda ao aperfeiçoamento de controle de

constitucionalidade, diz respeito ao papel do Senado no controle incidental. Estou

absolutamente convencido de que essa norma já morreu — o art. 52, X, da

Constituição Federal —, de que ela não faz mais o menor sentido.

Na prática, ninguém mais presta atenção. Nem o Supremo espera que o

Senado suspenda a execução, nem o Senado espera exercer mais essa função.

A própria regra do art. 557, que atribui o efeito vinculante, mostra a

desnecessidade do dispositivo, como vimos em estudos mais ou menos recentes.

Em homenagem à minha querida Profa. Ana Maria Vilela, ex-colega do Prof. Landim,

ex-Diretora do Departamento de Direito da Universidade de Brasília, fiz publicar

artigo na Revista do Senado — ela foi, por último, assessora no Senado — em que

eu dizia que aqui se verificou um fenômeno de mutação constitucional e que esse

dispositivo, a rigor, já ia tarde.

Portanto, proponho a supressão do art. 52, inciso X, porque, na verdade, ele

já não tem nenhuma utilidade.

Além disso, temos experimentado um fenômeno curioso. Sabem V.Exas. que,

em matéria especialmente de controle incidental de normas, surgem temas da moda.

Por exemplo, no que concerne a direito municipal, direito tributário, taxa de

iluminação pública, taxa de limpeza urbana, o chamado IPTU progressivo, todas

essas questões. Em algum momento histórico, aparece uma pletora de demandas

sobre dado tema. E aí? Chega, por exemplo, um caso ao Supremo Tribunal Federal,

que fixa o lead case, ou seja, declara a inconstitucionalidade de uma lei municipal. O

que acontece a partir daí? Começa a surgir um fenômeno de mimetismo

institucional, fenômeno fácil de verificar, e V.Exas., que têm uma larga experiência

no assunto, sabem que isso ocorre no plano estadual, bem como no plano do

municipal, sobretudo no municipal.

Alguns Municípios fazem uma opção e criam um modelo legislativo, os

demais copiam. Acabamos por ter esse fenômeno de forma generalizada. O que
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acontece? Declarada a inconstitucionalidade de uma dessas leis, na verdade, dá-se

um efeito dominó. Do ponto de vista ortodoxo, cada lei dessa teria que ir ao Plenário

do Supremo Tribunal Federal. O que acontece, Deputado Biscaia? Cada Relator,

individualmente, está a dizer que, tendo em vista a declaração de

inconstitucionalidade naquele caso específico, firmou esse precedente e passa a

firmar a inconstitucionalidade de cada lei municipal. Portanto, ninguém espera mais

o pronunciamento do Senado. Basta o do Plenário do Supremo, e isso se aplica até

a leis que não foram objeto direto daquele pronunciamento. Esse quadro, então,

sofreu uma alteração radical.

Uma última palavra, pois o meu tempo já está para se esgotar. Embora

entenda as razões, não validaria a opção quanto à mudança de foro para ação civil

pública e ação popular. Quando exerci a Advocacia-Geral da União, tive que arrostar

muitas dessas questões, mas tenho a impressão de que aqui pode haver, de fato,

uma capitis diminutio para a efetividade desses instrumentos.

É bem verdade que, em alguns casos, surgem possibilidades de graves

conflitos, inclusive neste quadro de politização, conhecido de todos nós. Talvez a

questão aqui demande normas de organização e procedimentos. O sistema vem

tentando fazer os devidos aperfeiçoamentos, inclusive quanto à ação popular. Como

se trata de matéria para fins de legislação ordinária, talvez devesse haver uma

opção de maior responsabilidade, que cobrasse maior responsabilidade do próprio

autor popular.

Porém, eu não trilharia esse caminho, porque haveria uma dificuldade imensa

para a propositura dessas ações e traria certas questões para tribunais que não

estão afeitos a todo esse processo complexo, típica atividade da Justiça ordinária.

Quando aparecem esses conflitos ordinários no âmbito do Supremo Tribunal

Federal, quase que não temos decisões. É o que acontece, por exemplo nos

conflitos entre a União e Estados. Em alguns gabinetes, dizem que esses processos

estão muito bem escondidos, aqueles de capa cinza, tendo em vista a singularidade

do processo, com a necessidade de instrução, intervenção de perito, tendo que

voltar ao Estado, ao local de origem, via processo de delegação.

O sistema merece, sim, alguma reforma no plano do direito processual

ordinário, mas não avançaria para mudanças no plano constitucional.
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Creio que esses pontos são básicos para reflexão.

Volto a enfatizar a necessidade, produzido um consenso básico em relação

aos temas aprovados no Senado, em havendo a possibilidade de esta Comissão

assim proceder, de aprovar aquilo que seja de fato suscetível de aprovação,

procedendo ao que já vem sendo realizado, a promulgação tópica, e, portanto,

emprestando maior celeridade a todo o processo de reforma do Judiciário, que — e

V.Exas. sabem disto — se arrasta desde 1991/92, no que concerne à reforma

constitucional, a despeito do intenso processo de reforma legislativa realizado

durante todos esses anos.

Agradeço imensamente a V.Exas. a paciência e a delicadeza do convite.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Obrigado, Ministro Gilmar

Mendes.

Concedo a palavra ao ilustre Relator, Deputado Paes Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, caros colegas, Sr.

Ministro, o Ministro Gilmar Mendes é, sobretudo, um grande professor. A sua

pedagogia e a sua didática são efetivamente atributos da sua personalidade.

Recordo-me de quando, aluno da Universidade de Brasília, no auge da

radicalização política do País, ele se enfileirava no Diretório contra o regime

autoritário, sempre com um livro nas mãos. Era o único líder estudantil que ia ao

gabinete da faculdade protestar contra atos da Reitoria, isso e aquilo, sempre com

um livro nas mãos, ao contrário dos demais líderes. Então, foi um estudioso a vida

inteira, mesmo sendo um militante político, como o foi no movimento estudantil,

contra o regime autoritário.

Agora é um apaixonado pelo magistério, competente professor da

Universidade de Brasília e também do Instituto Brasileiro de Direito Constitucional,

criado aqui em Brasília há alguns anos pelo Prof. Inocêncio Mártires Coelho, outro

grande professor da UnB, ex-Procurador-Geral da República.

Ano passado, tive o privilégio de assistir a uma das aulas do Ministro Gilmar

Mendes, mas, infelizmente, as atribulações da atividade parlamentar não permitem

coerência no sistema de freqüência, o que nos frustra, porque cada aula dele é uma

lição, é um aprendizado.
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Trouxe V.Exa. aqui hoje, nobre Ministro Gilmar Mendes, várias considerações

importantes, que, tenho certeza, serão levadas em conta por esta Comissão. Achei

muito importante a observação do Presidente do TSE sobre a súmula vinculante, de

que ela poderia ser estendida aos demais tribunais.

Sempre achei que ela deveria ser prerrogativa apenas da Suprema Corte.

Realmente, cabe à Suprema Corte, tomando como exemplo os Estados Unidos,

definir os rumos paradigmáticos do Direito americano, a não ser, voltando ao Brasil,

que a súmula vinculante não fosse questionada nos Tribunais Superiores, no STJ,

no TST, bem como no Supremo Tribunal Federal.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - Na proposta inicial, de autoria do

Ministro Jobim — depois repetida em várias outras —, a idéia básica era permitir

uma ADIN contra a própria súmula vinculante.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Certo. É uma idéia interessante. O Dr.

Biscaia poderia examinar o caso. Depois, elaboraríamos uma redação nesse

sentido.

Sr. Ministro, concordo com V.Exa. quando se refere à ação popular. Disse

isso aqui, ao ponderar com o Ministro Edson Vidigal, que aqui esteve defendendo a

ação popular e a ação civil pública, nos termos postos pela emenda do Senado

Federal. Eu disse a S.Exa. que o Brasil ainda precisava muito educar a cidadania

para poder usar esse instrumento, a ação popular.

Se se começa a limitar o uso, criam-se inibições. Deveríamos adotar a

pedagogia de se usar cada vez mais a ação popular e a ação civil pública neste

País. Fico muito feliz, pela sua competência e autoridade de Ministro de Supremo,

quando o vejo concordar com essa tese.

 Sr. Ministro, não quero tomar muito o tempo de V.Exa. Além disso, os

colegas desejam fazer ponderações a V.Exa., mas, no momento em que V.Exa.

exerce a Presidência do Tribunal Superior Eleitoral — e será uma pena ter de sair no

dia 27 de abril, porque eleito Vice-Presidente da Suprema Corte e o Regimento não

permite a acumulação dos 2 cargos —, devo externar-lhe a minha opinião de que a

própria Emenda nº 45 e a atual PEC deixaram um pouco ao largo o problema da

Justiça Eleitoral.
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A todo momento legislamos, o próprio TSE fiscaliza a limitação de abuso, etc.,

mas observo que o raio de ação e funcionalidade da Justiça Eleitoral é muito

pequeno. Raramente vê-se uma decisão histórica e até traumática como foi a do

Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, graças à coragem do então Procurador

Biscaia.

Vejo hoje, nos Estados, muita demora nos julgamentos da Justiça Eleitoral e

pouco tempo de funcionamento dos tribunais. Há casos em que há 1 ano foram

propostas ações de impugnação eletiva e os juízes nem sequer se manifestaram,

nem a instrução foi realizada, e fica por isso mesmo.

Vejo Tribunais Eleitorais nos Estados com sedes suntuosas, mais suntuosas

que a do TSE, com um quadro imenso de funcionários e que funcionam muito

pouco.

Antes de encerrar, quero fazer um questionamento a V.Exa., Sr. Ministro.

Assim como o Corregedor do Conselho Nacional de Justiça deve ter dedicação

exclusiva ao Conselho — claro que vou submeter essa minha idéia aos ilustres

colegas da Comissão, e não sei se vão aceitá-la —, não concorda V.Exa. que o

Corregedor-Geral do Tribunal Superior Eleitoral deve ter dedicação exclusiva, para

poder fiscalizar o que acontece no País, receber relatórios, fazer acompanhamentos

e dar realmente à Justiça Eleitoral presença efetiva na moralidade dos pleitos

eleitorais e na apreciação dos recursos a ela pertinentes?

Eram as considerações que tinha a fazer a V.Exa., pois quero dar

oportunidade aos colegas de formularem indagações que acharem pertinentes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Sr. Ministro

Gilmar Mendes.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - Eminente professor, obrigado pelas

considerações. Eu só diria que a Justiça Eleitoral no Brasil, e isto está claro,

encontra-se sempre em processo de transição, além de ser uma importante

conquista do processo democrático. É quase que uma singularidade brasileira. É

claro que enfrentamos alguns problemas.

O Tribunal tem lá as suas divisões, e eu mesmo tenho me incluído entre

aqueles críticos de um tipo de atitude do Tribunal fortemente repressiva e, às vezes,
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retardatária, porque intervém depois de já se ter um quadro de consolidação ou, às

vezes, já nem consegue mais fazer a intervenção.

Por outro lado, tenho também me perguntado se não é o caso de o Tribunal,

especialmente a partir da Corregedoria e também da atuação do Ministério Público,

vamos dizer assim, da Justiça Eleitoral como um todo, ter uma atuação muito mais

preventiva e pedagógica do que uma intervenção de caráter repressivo.

Eu, pelo menos nos últimos tempos em que estou no Tribunal Superior

Eleitoral, me surpreendi com alguns rigores nas decisões, especialmente a partir da

lei das eleições aprovada no contexto da reeleição e tudo mais. Temos alguns

casos, por exemplo, na questão das condutas vedadas. Isso virou uma coisa um

tanto quanto emblemática e quase folclórica no Tribunal Eleitoral, mas, por decisão e

desempate do Ministro Velloso, optou-se, com base no art. 73, pela cassação de

registro de um candidato a Prefeito que havia utilizado o fax da Prefeitura para

comunicar à polícia que haveria um showmício.

Falamos de coisas reais e ocorridas agora. Parece-me obrigatório o uso do

princípio da proporcionalidade aqui, pois a própria formulação permite isso. Então,

temos tido de fato alguns excessos e talvez muita falta.

É possível até que hoje, diante da própria legislação de cada Estado, se tenha

esse afastamento. Acredito que muitos dos corregedores, em geral

desembargadores já afastados do tribunal, talvez dispusessem sim de condições

para ter uma presença mais efetiva e cobrar uma decisão, especialmente no âmbito

eleitoral, em tempo social e politicamente adequado.

Vejam V.Exas. que já caminhamos para o segundo ano de mandato dos

Prefeitos e ainda há questões iniciais relativas às eleições. Não é um dado positivo,

e acredito que não seja um dado positivo em termos de tradição política. Também

não reputo muito positivo o excesso de judicialização eleitoral.

Tenho enfatizado esse ponto no Tribunal Superior Eleitoral. A intervenção do

Tribunal quanto à decisão da eleição deve ser balizada por princípios minimalistas,

porque, do contrário, o juiz se entusiasma e passa a designar o vencedor, o que não

é bom para o processo democrático. E não é esse o pressuposto.

Eu me lembro de que alguns TREs vinham publicando um tipo de ranking,

como se fosse algo positivo, com a seguinte observação: “Conseguimos cassar
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tantos Prefeitos”. Ora, há algo de patológico nesse tipo de consideração. Não pode

ser essa a perspectiva que há de nortear o processo eleitoral. É claro que

desejamos um processo eleitoral hígido, sem a presença do abuso do poder político

e econômico.

Concordo com V.Exa. quando se refere à ação preventiva. A presença da

Corregedoria, do Ministério Público, do Juiz Eleitoral talvez devesse ser mais efetiva

para evitar esse quadro.

Acredito que a própria Justiça Eleitoral receberá de bom grado sugestões que

reforcem essa idéia. Há outras sugestões em discussão, objeto de grande debate no

próprio Senado Federal. Por exemplo, maior presença da Justiça Federal no âmbito

da Justiça Eleitoral. É claro que isso envolve sempre um trabalho delicado de

engenharia institucional, que todos conhecemos. A convivência, a coabitação entre

juízes estaduais e federais no âmbito da Justiça Eleitoral, que não deixa de ser

Justiça Federal.

Há bons argumentos em relação a isso, mas é claro que temos de encontrar

soluções que tanto quanto possível acomodem as pretensões, porque a Justiça

Eleitoral — devemos também reconhecer — é um desses milagres brasileiros, uma

Justiça relativamente barata, funciona com juízes emprestados, e que produz bons

resultados, tendo em vista os paradigmas que estamos acostumados a examinar.

Agradeço enormemente as palavras de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Conforme a ordem das

inscrições, concedo a palavra ao ilustre Deputado Antonio Carlos Biscaia.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS BISCAIA - Sr. Presidente, Sr.

Deputado Átila Lins; Deputado Paes Landim, Relator; Ministro Gilmar Mendes,

cumprimento V.Exa. Sentimo-nos honrados com sua presença na Comissão que

ainda examina propostas relacionadas com a reforma do Judiciário.

Farei algumas observações e apenas uma indagação sobre tema que não foi

referido aqui. No momento em que cheguei, V.Exa. estava mencionando inépcias da

denúncia, em torno de 75%. Fiquei impressionado, embora já tivesse feito tal

constatação várias vezes em unidades federativas as mais diversas. É lamentável

que isso aconteça, e depois, quando as decisões vêm a ser alteradas em Tribunais

Superiores, as justificativas e as afirmativas são completamente diversas daquilo



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 358-A/05 - Reforma do Judicário
Número: 0309/06 Data: 30/03/06

15

que deveria ser. Não se pode admitir que isso aconteça. É a primeira observação

que faço.

Embora o tema relacionado com a súmula vinculante seja palpitante, entendo

que temos de considerar a nossa posição favorável. Volta e meia, discute-se muito

se ela vai ou não, de alguma forma, afetar o princípio essencial da independência do

magistrado em graus inferiores de jurisdição, mas creio que nós temos que repensar

essas questões e admitir que esse é o melhor caminho, com a condição de que

tenhamos instrumentos de revisão adequados e afetivos. Concordo inteiramente

com a intervenção de V.Exa. nesse sentido.

Na mesma linha, a supressão do art. 52, X. Trata-se de norma que se tornou

completamente inócua. Se fôssemos aguardar que o Supremo se manifestasse em

todas as questões, praticamente não existiriam declarações de inconstitucionalidade.

Não se pode admitir isso, não há por que o Poder Legislativo ter de ratificar ou, de

alguma forma, consolidar essas decisões.

Entendo que as referências às questões da ação civil pública e da ação

popular são relacionadas com a inclusão do § 2º no art. 105.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - O art. 102 trata do Supremo e inclui o

julgamento da ação popular e da ação civil pública contra atos do Presidente da

República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado

Federal.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS BISCAIA - Na linha do que foi dito, é

exatamente isso. O Relator também assinalou isso.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - E assim também em relação ao STJ.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS BISCAIA - Exatamente. Sou

contrário a essas alterações. Parece que alguns Ministros do STJ estão apavorados

com essa alteração. Ontem mesmo, na despedida do Ministro Nelson Jobim, o

Ministro Carlos Alberto Direito novamente mencionou isso. Em termos de estrutura

do STJ, isso vai afetar o órgão enormemente. Temos de discutir bem isso, no

sentido da supressão dessa regra.

Quanto à Justiça Eleitoral, teríamos de fazer um debate exclusivo sobre

diversas questões, mas também concordo com praticamente tudo que foi dito. Com

a experiência de ação como Promotor Eleitoral durante quase 20 anos, percebo isto:
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em certos aspectos, as questões não andam; em outros, andam de forma indevida.

E é um equívoco imaginar que alterações legislativas venham a solucionar graves

problemas que envolvem abuso do poder econômico e do poder político, como ficou

muito claro.

Nessa última proposta, relacionada apenas com o objetivo de coibir gastos

excessivos, a corrupção e o caixa 2 no processo eleitoral, algumas das questões

aprovadas retornaram para o Senado, que dará a última palavra. A iniciativa foi do

Senador Jorge Bornhausen. Houve substanciais alterações aqui, e a proposta

retorna àquela Casa. Criminalizar a boca de urna com aquele rigor é inaceitável, a

meu ver. Haverá um tratamento desigual, que não é de justiça, evidentemente.

Existe Juiz Eleitoral que, dentro da festa da democracia, diz que não há nenhuma

ação que coaja a livre manifestação do eleitor, ela tem de ser admitida. Outros, não,

convocam a Polícia Federal, começam a autuar em flagrante à menor ação que

possa considerar a chamada boca de urna. Portanto, se o dispositivo vier a

prevalecer, as conseqüências não serão as melhores na aplicação da lei.

Por último, faço uma indagação a V.Exa., Ministro, a respeito da alteração do

art. 29, inciso X, feita pelo Senado Federal, em relação ao julgamento dos Prefeitos.

Tenta-se restabelecer um entendimento sumulado, que esteja restrito ao exercício

da função e não após a deixada do cargo.

É isso que submeto ao exame de V.Exa.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - V.Exa. não havia chegado quando

comecei a minha exposição. Manifestei-me favoravelmente inclusive à regra, salvo

engano, do art. 97, “a”, que, de certa forma, está em correspondência com o

entendimento do art. 29. A competência especial para prerrogativa de função por

atos praticados no exercício da função pública ou a pretexto de exercê-la subsiste,

ainda que o inquérito ou ação judicial venha a ser iniciado após a sucessão no

exercício da função. É a regra prevista no art. 97, alínea “a”, e o parágrafo único

estende isso à ação de improbidade. O art. 29, de certa forma, faz a

compatibilização.

Sou favorável. Estou absolutamente convencido de que é a melhor posição,

tendo em vista inclusive os interesses de governabilidade. Sabemos que, a despeito

de todos os cuidados, há, muitas vezes, um excesso de ação, de energia e até a
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captura mesmo por grupamentos políticos de determinados segmentos,

principalmente no âmbito do Ministério Público. Temos vivenciado esse fenômeno.

Acredito que seja fundamental essa garantia não só no exercício, mas, sobretudo,

mais para a frente.

Estou absolutamente convencido de que o Supremo Tribunal Federal se

equivocou. Talvez tenha sido motivado naquele momento por uma jurisprudência

defensiva, prática do Tribunal em razão do excesso de processos. Mas pelo menos

em relação a isso, se atentarmos à redação, veremos que na verdade, de alguma

forma, adota-se a proposta do Ministro Sepúlveda Pertence para a nova redação da

Súmula 394, a idéia de não deixar todos os processos, mas só os atinentes aos

chamados crimes funcionais, se é que assim podemos dizer. De modo que se

estenderia ao Prefeito.

Há um argumento que muitos dizem que ameaça a funcionalidade dos

tribunais. Os próprios membros do Supremo Tribunal Federal tiveram a oportunidade

de considerar constitucional a regra estabelecida pelo Regimento Interno do Tribunal

do Rio Grande do Sul que criou uma Câmara — legislação gaúcha — para julgar os

Prefeitos. Conseguiu, portanto, produzir decisões em tempo social e politicamente

adequado.

Portanto, é possível que se encontrem meios e modos de dar consecução a

essa idéia. Falei antes, eminente Deputado Antonio Carlos Biscaia, da experiência

como Advogado da União: muitos dos atos são contestados tendo em vista o seu

conteúdo político. Por exemplo: sou relator de uma reclamação movida pela União

em favor de alguns ex-Ministros na qual se discute o PROER. Pode-se até discutir o

PROER, mas se discute o PROER em uma ação civil de improbidade. V.Exa. acha

que algum tribunal tem condições de julgar a questão com essa perspectiva? Se

algum tribunal conseguir julgar com essa perspectiva, como fará o juiz de primeiro

grau? Nesse caso não houve apenação com a perda dos direitos políticos, apenas

condenação que monta a cerca de 500 milhões de reais.

Quando se tem o fenômeno do experimentalismo institucional, todos

sabemos, e os senhores todos os dias legislam, algumas leis dão certo e outras não.

Agora, devem, amanhã, ter seus direitos políticos avaliados por um juiz porque

participaram da votação de uma lei com tal ou qual desiderato? Isso não parece



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 358-A/05 - Reforma do Judicário
Número: 0309/06 Data: 30/03/06

18

razoável. Agora, se se quer impugnar com essa perspectiva política, pelo menos que

se dê tal competência a um tribunal que tenha condições de fazer a avaliação do

contexto político.

Estou absolutamente convencido de que essa questão condiz com a própria

governabilidade. Sou favorável.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o ilustre Deputado

Paulo Afonso.

O SR. DEPUTADO PAULO AFONSO - Sr. Presidente, nobre Deputado Átila

Lins; eminente Relator, Deputado Paes Landim; eminente Ministro Gilmar Mendes,

desejo, em primeiro lugar, cumprimentá-lo.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - Obrigado.

O SR. DEPUTADO PAULO AFONSO - As palavras abalizadas de V.Exa.

nesta manhã para mim particularmente significaram uma aula diria até acadêmica,

um momento de luz, de esclarecimento nas atividades legislativas. V.Exa. traz no

seu currículo a experiência do Poder Judiciário, mas também a experiência da

advocacia e do trabalho parlamentar em termos de assessoria.

Sem dúvida alguma, uma das questões mais quentes objeto da PEC

analisada por esta Comissão é a do foro por prerrogativa de função, pelo seu

aspecto político e jurídico. Cumprimento-o pela firmeza de suas declarações e pela

forma objetiva e sincera com que tratou o tema. Já conhecia o seu posicionamento,

que é referência nesse assunto há algum tempo.

No meu pensamento, talvez não necessitássemos desse tipo de norma.

V.Exa. tocou num ponto que lamento seja verdadeiro em muitos aspectos: o

aparelhamento de determinados órgãos com o objetivo nitidamente político de

prejudicar esse ou aquele segmento, essa ou aquela pessoa. Temos de buscar o

equilíbrio para que a politização paroquial, local, regional não seja instrumento de

um grupo político, de um partido ou de determinadas pessoas para prejuízo de

outro.

V.Exa. com certeza sabe, e bastante bem, que no mundo de hoje, com a

facilidade da comunicação e o acesso fácil à Internet, algumas palavras têm

simbologismo muito forte. A simples notícia de que uma pessoa que ocupa funções

públicas foi demandada em ação de improbidade é o suficiente para um imenso
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prejuízo. Mesmo que, ao final, a ação seja declarada improcedente e o demandado

seja absolvido, não sofrendo, assim, qualquer tipo de pena, o dano para a pessoa é

fantástico, até pela terminologia: improbidade administrativa. Consertar a situação

depois é bastante difícil.

Deputado Antonio Carlos Biscaia, podemos procurar na Internet o nome de

qualquer pessoa. É possível saber quantas e de que tipo são as ações em que a

pessoa é demandada. Isso sempre gera na opinião pública um sentimento

antecipado de ocorrência de irregularidade, de ato inidôneo, de malversação de

recursos públicos. Mesmo depois da absolvição, chamemos assim, não é reposto o

status quo ante.

Na verdade, as pessoas que estão na vida pública vivem e sobrevivem deste

patrimônio chamado honra, conduta ilibada, idoneidade. Esse é um ponto sobre o

qual precisamos considerar com equilíbrio.

Exemplo disso foi o que aconteceu com os envolvidos no PROER. As

pessoas podiam até questionar o mérito do programa, mas, evidentemente, os

Ministros não desviaram recursos, nem sua capacidade patrimonial aumentou por

conta disso. Não se pode imaginar que eles se locupletaram de milhões de reais.

Mas isso é muito comum, Sr. Presidente, em termos de procedimento em primeiro

grau.

Fiquei bastante entusiasmado com o posicionamento firme de V.Exa., Sr.

Ministro, sobre o tema.

A questão eleitoral aqui abordada deve merecer nossa consideração,

principalmente pelo fato, também mencionado pelo Relator, de que muitas decisões

se arrastam interminavelmente. Às vezes, o pleito já terminou, o mandato já se

concluiu e as decisões não acontecem. Ao mesmo tempo, excepcional e, muitas

vezes, incompreensivelmente, algumas ações são decididas com velocidade

fantástica. E ficamos a nos perguntar por que aquela já mereceu decisão e as outras

continuam a se arrastar.

Finalmente, um ponto da questão eleitoral sobre o qual temos de pensar é

que tanto o Legislativo quanto o Judiciário ainda não conseguiram enquadrar-se no

regime da reeleição. Essa é a premissa da atual situação. O constituinte derivado
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estabeleceu a reeleição, o legislador ordinário colocou restrições, e o Judiciário faz

questão de ser rígido nesse tipo de coisa.

Como no caso do fax mencionado por V.Exa., conheço inúmeras situações de

Prefeitos que são cassados, perdem o mandato por coisas como a circulação do

boletim informativo da Prefeitura, que naturalmente fala bem do Prefeito, já em

período eleitoral ou a transmissão em data incorreta, por descuido, do programa de

rádio da Prefeitura na emissora local gravado com antecedência pelo Prefeito.

Coisas desse gênero acabam prejudicando o candidato, ao passo que outras

questões flagrantemente marcantes passam ao largo.

Canso de ver prestações de contas aprovadas porque têm a correção contábil

da documentação, das notas e dos registros, mas que não resistem a uma simples

averiguação do preço cobrado pelas gráficas da cidade, da gasolina utilizada, do

serviço de som alugado. Ninguém pode fazer uma campanha para Deputado com 12

mil reais ou para Vereador com 800 reais. Sabendo quanto custa a impressão de

500, mil ou 5 mil santinhos na gráfica, é possível ver que as contas são infundadas,

embora haja um documento idôneo, devidamente registrado, corretamente

preenchido e, portanto, aprovado.

Enquanto isso, pune-se o cidadão que passou o fax ou que usou o telefone.

Alguém pode imaginar que um Prefeito, um Presidente da República ou um

Governador candidato à reeleição, no exercício do mandato, nunca usará o telefone

para falar com alguém que esteja engajado na sua campanha? É evidente que isso

acontecerá. E acaba sendo motivo de cassação, como também o fato de ocupar a

residência oficial ou utilizar o carro oficial, ainda que não seja para evento político.

Como separar isso?

Minhas palavras são menos uma indagação e mais uma explanação diante da

abalizada, positiva e interessante posição do Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Ouviremos os próximos inscritos,

para que, depois, o Ministro responda às indagações.

Com a palavra o Deputado Félix Mendonça.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Sr. Presidente, Deputado Átila Lins;

Sr. Ministro Gilmar Mendes; nobre Relator, Deputado Paes Landim, antes de mais

nada, peço a transcrição da palestra do Ministro, para que seja distribuída a todos os
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membros desta Comissão e, quem sabe, aos da Câmara dos Deputados, sobretudo

por causa da lucidez e praticidade com que S.Exa. apresenta os problemas

pertinentes ao processo eleitoral.

Peço desculpas ao Ministro Gilmar Mendes pelas heresias que possa falar,

porque sou apenas engenheiro. Estou aqui ouvindo.

Como disse S.Exa., há casos folclóricos. Cito o caso do Prefeito afastado de

Xique-Xique, uma cidade grande, embora tenha esse nome pequeno. Afastado do

cargo, ele entrou com um habeas corpus, que foi negado. Concorreu às eleições

afastado, mas perdeu. A decisão do mérito determinou que ele deveria voltar ao seu

cargo, mas já se tinham passado 2 meses, e ele já havia perdido a eleição. Veja

como essas incongruências existem.

Ontem, foram afastados mais 2 Prefeitos na Bahia, e há vários outros para

serem afastados. Permanentemente, existem Prefeitos a caminho do afastamento. O

Ministro mostrou perfeitamente que não se deve criminalizar a Justiça Eleitoral e que

os prazos devem ser fatais.

Cito o exemplo de um Prefeito que foi afastado porque o ex-Prefeito, que é

seu amigo, colocou o nome dele, quando ainda não era candidato, numa caçamba.

Ele foi cassado, apesar de ter ganhado a eleição por grande maioria de votos. Na

semana passada, o povo da cidade, revoltado, fechou a BR para protestar contra

esse fato. E a Justiça aqui em cima não vê esse tipo de coisa.

O Prefeito que assumiu é filho do Prefeito de Município vizinho, que tirou

dinheiro do Município para elegê-lo. Mesmo perdendo as eleições, ele assumiu,

indiretamente, o cargo, e por isso está havendo uma revolta grande. Quer dizer,

faltam diretrizes definidas.

Em São Francisco do Conde, o Prefeito já foi afastado 4 vezes. Devo dizer

que aquele pequeno Município tem a maior renda per capita do Brasil, porque a

Refinaria Mataripe fica dentro dos seus domínios. Lá, os Prefeitos ficam jogando

com advogados para lá e para cá.

Na verdade, devemos ter a praticidade citada por S.Exa. É importante que se

estabeleçam regras definidas e que o afastamento de Prefeitos eleitos seja feito

apenas em última instância. São necessárias providências que normatizem esses

afastamentos, que são custosos para o Prefeito, que gasta com advogados
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caríssimos. Os advogados que atuam nos Tribunais Superiores estão cobrando

aproximadamente 200 mil reais. As mudanças causam descontinuidade

administrativa, o que é muito prejudicial para a comunidade.

Devíamos normatizar essa posição de tal forma que pudéssemos ter regras

bem definidas, para que não acontecessem tantas mudanças. Há uma câmara

especial que chamam de câmara de gás. Toda vez que entra lá um Prefeito, ele é

cassado.

Faço essa observação com o intuito de contribuir. Não sei se acontece isso

em todo o Brasil, mas na Bahia está acontecendo permanentemente. Ontem, foram

afastados mais 2 Prefeitos. Afasta-se um, assume o outro, volta o primeiro, enfim, é

um jogo terrível de advogados, juízes e tribunais, que às vezes dão sentenças

diferentes para casos iguais, dependendo do advogado que atua no processo.

Esta é a minha modesta contribuição. Mais uma vez, peço escusas pelas

heresias faladas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o último orador

inscrito, Deputado Bosco Costa.

O SR. DEPUTADO BOSCO COSTA - Sr. Presidente, Deputado Átila Lins; Sr.

Relator Paes Landim; Sr. Ministro Gilmar Mendes, serei breve.

Peço desculpas pelo atraso. Cheguei atrasado porque estava participando de

reunião de outra Comissão. Não tive oportunidade de ouvir o Ministro, mas tenho

certeza de que S.Exa. deu uma aula. Por um motivo ou outro, às vezes perdemos

algumas oportunidades. Por essa razão, solicito cópia do pronunciamento do

Ministro, o que já foi feito pelo nobre Deputado Félix Mendonça, para que tenhamos

conhecimento de todo o conteúdo da palestra.

Parabenizo o Ministro pelo trabalho realizado. Sou do Nordeste e acompanho

o que acontece no Brasil, o que é minha obrigação de Parlamentar.

Não poderia deixar de aproveitar a oportunidade para fazer um breve registro

sobre a nossa legislação eleitoral. Muitas vezes, a sociedade e até alguns políticos

cobram dos magistrados o que é obrigação desta Casa. Por exemplo, no caso da

famosa PEC dos Vereadores, a responsabilidade é do Congresso Nacional, que não

fez o dever de casa. Muitas vezes sobra para a magistratura. O mesmo acontece

com a verticalização.
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Sou cem por cento a favor de partidos fortes. Acho o maior absurdo a pessoa,

seja Vereador ou Presidente, eleger-se por um partido, na outra semana estar em

outro, no outro mês estar em outro e em um mandato trocar 4, 5 vezes de legenda.

Defendo uma reforma político-partidária. O Brasil não suporta mais essa

legislação. A verticalização é um absurdo. A realidade de São Paulo não é a de

Sergipe ou a de Pernambuco.

Muitas vezes ouço até os próprios políticos reclamarem da magistratura.

Reclamem do Congresso Nacional, que não faz o dever de casa.

Tivemos a oportunidade de aprovar a PEC no período legal, regulamentar.

Muitas vezes o Congresso Nacional tem de dar a mão à palmatória. Deixam as

coisas andarem para depois cobrarem de quem muitas vezes tem a obrigação e o

direito de manter determinada situação.

No mais, parabenizo o nobre Ministro pela palestra, apesar de não tê-la

ouvido, porque tenho certeza de que foi dada uma verdadeira aula.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - A Presidência encaminhará a

todos os membros da Comissão a íntegra da reunião desta manhã.

Com a palavra o Ministro Gilmar Ferreira Mendes.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES - Obrigado, Sr. Presidente.

Inicialmente, quero agradecer as palavras do Governador e Deputado Paulo

Afonso. De fato, temos de discutir essas questões, tendo em vista também a

realidade institucional existente. É claro que podem e devem ocorrer evoluções. A

partir daí, os próprios institutos poderão ser devidamente revistos. No entanto, tenho

a impressão de que, no estágio institucional que atingimos, ainda necessitamos de

regras claras em relação a esses temas. Basta ver o tipo de manipulação,

independentemente da questão partidária. E é bom que estejamos experimentando

esse quadro não de crise, mas de alternância de poder, porque sabemos que esses

instrumentos de governabilidade interessam a todos.

Sempre cito Machado, que disse que a perspectiva do chicote depende de

quem tem o cabo nas mãos. O problema é que o chicote muda de mãos. É preciso

que tenhamos a dimensão da institucionalidade. E é nesse sentido que devemos

caminhar.
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Não interessam a ninguém tumultos que afetem a funcionalidade da

democracia, o quadro de governabilidade, independentemente de quem esteja

eventualmente no poder. Esse é um dado importante que quero registrar e que

traduz a minha posição. Estou absolutamente convencido dessa tese. Cada vez que

esse debate se reenceta, eu me convenço de que isso é quase uma pedra de toque

do sistema de reengenharia institucional que temos de realizar.

Agradeço as palavras ao Deputado.

Caríssimo Deputado Félix Mendonça, não vi nenhuma heresia nas suas

considerações, pelo contrário. Entendo que temos de compartilhar essas

experiências.

Temos de reconhecer que a experiência nova da reeleição foi uma mudança

radical na nossa tradição republicana que nos levou a fazer uma legislação com forte

conteúdo simbólico, uma resposta aos perigos que adviriam do processo eleitoral.

A partir daí, os juízes aplicam essa orientação em todo o Brasil, com as mais

diversas concepções. A Justiça Eleitoral é um pouco diferente das demais. Uma vez

que o produto objeto de toda essa consideração é o mandato, e ele tem um tempo

fixo para início e fim, se a Justiça Eleitoral se pronuncia depois de certo tempo,

especialmente o pronunciamento definitivo do TSE, a decisão terá pouca ou

nenhuma valia.

A rigor, temos ainda esse problema da uniformização da orientação. Muitas

vezes, quando o TSE logra uniformizar uma posição, ela já não é adequada para

aqueles casos eventualmente decididos.

Temos essas limitações, mas todos nós estamos aprendendo com esses

novos aspectos, essas novas perspectivas. Acredito que todos nós temos

responsabilidades. Os senhores, quando aprovam essas leis, certamente têm de

levar em conta que elas serão aplicadas por juízes nos mais diversos rincões do

Brasil, com concepções e compreensões políticas e sociais as mais diversas.

E nós outros também temos de levar em conta esses aspectos da nossa

realidade. Por isso, disse que no próprio Tribunal Superior Eleitoral, depois de uma

posição mais ortodoxa, está a se verificar um refluxo, uma reversão de expectativas.

Hoje, talvez o tribunal tenha uma posição mais liberal e faça uma leitura inclusive do

art. 73 da Lei nº 9.504 de uma forma mitigada, aplicando o princípio da
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proporcionalidade e tudo o mais. Todavia, há esses fatos que temos de registrar e

que destoam da orientação na própria Corte Superior Eleitoral.

Agradeço também as considerações ao Deputado Bosco Costa. Acredito que

de fato todos nós temos essa responsabilidade. É preciso que a assumamos. É

notório que devemos fazê-lo.

S.Exa. mencionou a verticalização. Os senhores se lembram de que a Justiça

Eleitoral foi, a meu ver, indevidamente criticada porque não estava a examinar a

questão à luz de emenda constitucional que havia sido promulgada naquele

momento, mas estava simplesmente a rediscutir a questão em face da lei eleitoral.

Portanto, foi esse o entendimento que o Tribunal confirmou, a meu ver com razão. E

muitos juízes se manifestaram nesse sentido.

Se estivesse eu na composição do Tribunal em 2002, não subscreveria a

questão da verticalização. Não por razão de índole dogmática ou doutrinária, mas

por entender que essa vedação que se aplica ao legislador se aplica também ao juiz.

Entendo que essa deve ser a orientação.

O fato de a norma não estar direcionada à anualidade vale também para a

jurisprudência. No Supremo, temos sido muito cautelosos até quando mudamos a

orientação jurisprudencial, tentando dar eficácia ex nunc, doravante, para não

surpreender negativamente, quanto mais numa questão dessa sensibilidade.

Portanto, se tivesse de fazer um reparo, eu o faria em relação a esse aspecto.

Alguns perguntam: mas se mudaram lá, por que não mudam agora? Exatamente

porque não devemos cometer duplo equívoco, pelo menos se essa é a razão,

independentemente de outra consideração de índole doutrinária.

No mais, temos de conviver com esses desafios. É muito fácil cobrar do

Congresso Nacional celeridade no processo decisório. Todos sabemos das

limitações, inclusive políticas, que marcam o processo decisório. Por isso, também

não podemos assumir essas posições apodíticas.

Sou uma testemunha da história, pelo menos dos últimos 10, 12 anos, no que

diz respeito às instituições brasileiras. Posso dizer que a democracia brasileira está

funcionando bem, e esse é um dado importante da Constituição de 1988, uma

grande conquista. Com todos os problemas que temos tido, há uma convicção

democrática inequívoca. Todos nós fazemos críticas às vezes severas a
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determinados aspectos das instituições, mas ninguém tem propósito de encerrar

esse ciclo normativo da Constituição de 1988. Esse é um dado extremamente

positivo. Por isso, digo que essa é uma Constituição importante e feliz que tem de

ser mantida. As garantias básicas do cidadão estão sendo respeitadas, e as nossas

deficiências, os déficits eventualmente identificados estão sendo corrigidos no

processo institucional normal.

Os senhores deram demonstração disso, por exemplo, quando fizeram a

revisão da questão ligada à imunidade, uma opção difícil. Ninguém acreditaria, mas

a Câmara mesma patrocinou a revisão, foi iniciativa própria, exemplo de que temos

feito esses avanços a partir de nossas próprias iniciativas, desse processo dialético

interessantíssimo que temos experimentado, com imprensa livre, Ministério Público

atuante, Justiça independente. É um novo aprendizado. Eu não me canso de

registrar toda vez que tenho oportunidade: estamos vivendo o mais longo período de

normalidade institucional da nossa vida republicana.

Embora o período pareça muito curto, se olharmos toda a experiência

histórica tumultuada que tivemos, vamos verificar que estamos a viver, a partir da

Constituição de 1988, o mais longo período de normalidade institucional da nossa

vida republicana. E esse é um fato importante que tem de ser preservado.

Muito obrigado, senhores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Antes de encerrar a reunião, a

Presidência agradece a presença ao Ministro Gilmar Mendes, Presidente do Tribunal

Superior Eleitoral, que com certeza nos brindou com extraordinários esclarecimentos

acerca da proposta de emenda constitucional que está sendo examinada por esta

Comissão Especial.

Agradeço a presença ao Relator, Deputado Paes Landim, aos Srs. Deputados

e ao nosso Vice-Presidente Paulo Afonso.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, antes convocando

reunião para quarta-feira, na hora regimental.

Está encerrada a reunião.


